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RESUMO 

Análise da nova globalização “não hegemônica” e do  papel de 
integração mundial multipolar dos  BRICS e de sua relação 
com o uso  da medida antidumping na equalização do co-
mércio exterior bilateral, utilizando-se como critério aferidor 
da prática ilídima de dumping a análise das consequências 
das assimetrias tributárias existentes nos respectivos sistemas 
fiscais de Brasil e China na formação dos preços dos bens 
econômicos e na fixação do “preço normal” que servirá de 
referência para constatar a licitude do preço: constatação da 
legitimidade e conveniência do uso de medidas antidumping 
pelo governo brasileiro no âmbito das relações de comércio 
exterior sino-brasileiras, sem que tal uso signifique qualquer 
risco estratégico para a dinâmica própria da interação sino-
-brasileira, inclusive, no âmbito dos BRICS, motivo pelo qual 
se recomenda seu uso quando necessário para a preservação 
da economia nacional.
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1 INTRODUÇÃO

O tema do presente artigo se direciona à análise crítica acerca da pos-
sibilidade de adoção pelo Brasil - em face de bens importados originários da  
China - de medidas antidumpings (AD), tendo em vista a existência de assimetrias 
tributárias que possam desequilibrar significativamente o ambiente negocial 
de produção, comercialização e mobilidade de bens econômicos, impactando 
também a sustentabilidade do comércio-exterior e do desenvolvimento de 
ambos os países, integrantes do sistema BRICS, um acrônimo criado em 2001 
por Jim O’Neil, do Banco Goldman Sachs1, que, rapidamente,  nos estertores 
da primeira metade da segunda década do século XXI, transformou-se em 
uma nova modalidade de integração econômica e geopolítica, típica de um 
mundo que se encaminha para a multipolaridade, como veremos brevemente 
no desenvolvimento deste texto.

A proposta deste artigo é executar um breve estudo crítico a respeito do 
uso das peculiaridades tributárias ínsitas aos sistemas tributários respectivos de 
Brasil e China, de forma a visualizar e analisar se as assimetrias existentes entre 
ambos os sistemas normativos respectivos podem ser vistos como um parâmetro 
positivo ou negativo de autorização para a aplicação de direitos antidumping 
nas relações sino-brasileiras, tendo em vista que a interação comercial entre 
os dois países é cada vez maior, sendo, atualmente, a China a maior parceira 
negocial com o Brasil no comércio exterior, e, nesse sentido, urge encontrar 
um critério objetivo, racional e justo de aferir eventuais condições especiais que 
levem a compensar o “valor normal” de bens produzidos no Brasil, em sede de 
carga tributária, em regra maior, quando há comparação objetiva com o valor de 
bens chineses que, ao chegarem a solo brasileiro, com preços menores, possam 
desencadear uma concorrência desleal indesejável e desarmônica para a própria 
dinâmica da sustentabilidade da relação entre os dois países. 

Nesse sentido, a legitimação do uso das assimetrias tributárias como critério 
justificador da aplicação de medidas antidumping representa importante instru-
mento de incremento da política pública estatal de defesa da livre concorrência, 
a qual incumbe produzir êxito em manter equilibrado - e destituído de práticas 
contrárias à concorrência - o ambiente negocial brasileiro, mormente, em face 
do comércio exterior com a China, sendo relevante contextualizar tal situação no 
âmbito da dinâmica dos BRICS e da “globalização não hegemônica”, fenômeno 
que também poderia ser denominado de “nova globalização”.

No desenvolvimento epistemológico do presente artigo, na prospecção a 
respeito da relevância do processo de assimetria tributária como elemento objetivo 
de constatação de prática de dumping que mereça a intervenção estatal corretiva, 
é imprescindível tratar, mesmo que de forma sintética, os seguintes tópicos: 1) o 
processo de globalização e suas nuances, perfis e impacto atual de um movimento 
geopolítico por uma nova globalização, do qual o grupo dos BRICS é peça essen-
cial; 2) o sistema internacional e nacional de defesa da concorrência comercial e 
a natureza e os procedimentos relacionados às medidas antidumping; 3) conceito 
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e característica dos sistemas tributários brasileiro e chinês e contextualização da 
atual relação entre os dois países.

Explicitado o roteiro, escandiremos, a seguir, a referida pesquisa doutrinária.

2 DESENVOLVIMENTO

2.1 Breve visão crítica sobre a nova globalização e breve análise sobre o  papel 
integrativo multipolar dos  BRICS

Para contextualizar minimamente a questão do uso das assimetrias tribu-
tárias entre Brasil e China para justificar a aplicação de medidas antidumping, é 
necessário, preambularmente,  repisar de forma crítica o intrigante e multidimen-
sional fenômeno da “globalização”, a qual se insere como um veraz e complexo 
desafio epistemológico, uma vez que a descrição inicial deste pode comportar 
reducionismos e direcionamentos, intencionais ou não, que podem encapsular 
ou minimizar o fenômeno e suas consequências.

Nesse sentido, podemos reconhecer que, no usual, os autores do final da 
década de 90 do século XX e os autores do início do século XXI, basicamente, 
inclinaram-se a descrever o instituto da globalização com ênfase maior  em sua 
vertente econômico-neoliberal, a representar “o advento da transnacionalização 
dos mercados de insumos, produção, capitais, finanças e consumo – que, em 
pouco mais de uma década, transformou radicalmente as estruturas de dominação 
política e de apropriação de recursos, subverteu as noções de tempo e de espaço, 
derrubou barreiras geográficas, reduziu as fronteiras burocráticas e jurídicas entre 
nações, revolucionou os sistemas de produção, modificou estruturalmente as re-
lações trabalhistas, tornou os investimentos em ciência, tecnologia e informação 
em fatores privilegiados de produtividade e competividade, criou formas de poder 
e influência novas e autônomas e, por fim, multiplicou de modo exponencial e 
em escala planetária os fluxos de ideias, conhecimento, bens, serviços, valores 
culturais e problemas sociais”2.	

Assim, a globalização foi descrita essencialmente como um movimento 
transnacional de cunho econômico que, de forma elogiosa, teria  resultado  em 
relevantes modificações nas relações internas e externas de países do mundo 
inteiro, inclusive, como se fosse uma fenômeno natural e unívoco, normalmente, 
sem menção à possível existência de prismas alternativos ao modal de  transna-
cionalização que se impôs, senão vejamos, in verbis: 

Assiste-se, desde meados da década de 80 no Primeiro Mundo e 
a partir dos primeiros anos dos anos de 90 na América Latina, a 
um processo de quebras de barreiras e de liberalização geral do co-
mércio exterior, não apenas no campo estritamente mercantil, mas 
igualmente no movimento de recursos financeiros, transferências 
de tecnologia, investimentos e outros. À medida que esta tendência 
se generaliza e passa a abarcar um grande número de nações, ela 
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ganha o nome de globalização, para significar que os critérios de 
eficiência na produção, na comercialização, nos investimentos, em 
toda a economia, enfim, são fixados em nível mundial e não mais 
nacional ou local. As empresas se transnacionalizam, perdendo as 
amarras ou vínculos com o país de onde  se  originaram. Legislações 
tributárias ou ambientais muito rígidas em alguns países poderão 
levar à transferência para outros países de unidades fabris ou até 
de complexos industriais, exportando-se a poluição e a tributação. 
Passa a se instaurar uma nova forma de divisão internacional do 
trabalho, não mais baseada nos produtos finais, mas nos fatores ou 
processos de produção, os quais tendem a se distribuir pelo mundo, 
em função de fatores os mais diversos, inclusive, o suprimento de 
mão-de-obra e as legislações locais3. 

Logo, embora se reconhecesse a força inequivocamente mudancista e am-
pla do fenômeno, a dimensão econômica de desenvolvimento internacional de 
certas forças presentes na globalização parece que sempre foi a mais visualizada, 
exercida, enfocada e festejada, no sentido de ser o ponto de partida das análises 
de seus efeitos e suas tendências em geral, levando a uma situação paradoxal em 
que a globalização econômica era a mais divulgada e reconhecida e, ao mesmo 
tempo, a mais célere em conquistar espaços, corações e mentes, legando pouco 
espaço para a discussão e a ampliação de outras dimensões não econômicas e 
não neoliberais do mesmo fenômeno4.

Ademais, também é forçoso reconhecer que também, na última década do 
século XX, era corrente e absolutamente predominante a associação automática 
entre o fenômeno “unidimensional” da globalização e o resgate ideológico da 
corrente filosófica, política e econômica denominada de neoliberalismo5.

Obviamente, tal característica simbiótica entre “globalização” e “neolibera-
lismo” não passou inteiramente despercebida por pensadores mais atentos, como  
o mestre alencarino Paulo Bonavides, que criticou acerbamente o aproveitamento 
da força “inercial” da globalização feito pelo neoliberalismo, o qual, de certa 
forma, apropriou-se e conduziu o processo de transnacionalização com ares de 
inexorabilidade e de exclusividade da dimensão neoliberal da globalização, como 
se  integração global e neoliberalismo financeiro fossem fenômenos históricos 
não transitórios ou inéditos obrigatoriamente fusionados e como se não fossem 
possíveis outros modelos alternativos, ou mesmo, como se fosse obstada a visu-
alização de dimensões diferentes da globalização “neoliberal”6. 

Aliás, é relevante pontuar sobre a explicação histórica do advento do fenô-
meno neoliberal na década de 90 do século passado que já tivemos a oportunidade 
de salientar que principalmente três fatores foram cruciais para sua predominância 
acachapante e quase sem oposição na transição entre os novos milênios da era 
contemporânea da humanidade, quais sejam: 1) o colapso do bloco de países 
socialistas do leste europeu, o que diminuiu a pressão “concorrencial” sobre os 
modelos capitalistas ocidentais; 2) a crise do “welfare state” (estado de bem-estar 
social), alternativa mais progressista dos modelos estatais ocidentais e 3) o advento 



O projeto geoestratégico multipolar dos BRICS, a nova globalização
e as assimetrias tributárias entre Brasil e China

289R. Opin. Jur., Fortaleza, ano 12, n. 16, p.285-323, jan./dez. 2014

da globalização neoliberal, que cuidou de disseminar no mundo as sementes das 
novas ideias e do novo modelo econômico que passou a ser praticamente tratado 
ideologicamente como algo inelutável historicamente7, situação que predominou 
principalmente até a eclosão da crise financeira de 2008.	

Ainda, parte da doutrina crítica foi além dessa inicial análise descritiva da 
sibilina associação entre neoliberalismo e globalização, partindo para descrever 
o novo fenômeno da globalização neoliberal hegemônica como uma espécie de 
nova epifania expansionista do próprio  capitalismo global, travestido de processo 
de hodiernização civilizatória, dotado, como bem observado por Boaventura de 
Souza Santos, de sutis  e colonizadoras raízes axiológicas religiosas-ocidentais!8

Enfim, à medida que o tempo foi passando, inadvertidamente, a narrativa 
“hegemônica” de uma globalização (neoliberal) como um fenômeno único e de 
modelo insubstituível ou mesmo inevitável na história passou a ser objeto de 
constantes corroborações e findou por prevalecer, à margem de legítimas críticas 
a respeito de sua pretensa singularidade, até porque a relação “compulsória” 
entre o neoliberalismo e globalização era algo artificial, levando-se a concluir 
que, diferentemente da narrativa usual, “globalização e neoliberalismo não se 
confundem – muito embora se apresentem, em nossos dias, estreitamente in-
terligados -, sendo teoricamente possível existir processo de globalização em um 
ambiente mundial infenso ao neoliberalismo9.

Ora, de fato, apesar de ser algo pouco mencionado, algo lamentável, a 
verdade é que a globalização “neoliberal” não é o primeiro processo histórico de 
integração entre culturas e países diferentes, pois, como nota Diogo de Figueire-
do Moreira Neto, “a globalização, como fenômeno sociológico de expansão dos 
horizontes de interesses das sociedades humanas, não é um fenômeno novo na 
História. Ela tem aparecido em alguns períodos como resultado de difusão cultu-
ral, ampliação de fronteiras políticas, desenvolvimento de atividades econômicas 
ou de propagação religiosa. A globalização já foi cultural, pelo poder do exemplo, 
como se deu no mundo helênico; foi política, pelo poder da espada, como no 
mundo romano; foi econômica, pelo poder das riquezas, como no mundo ibérico 
dos descobrimentos; e religiosa, pelo poder da fé, como no mundo cristão”10. 

No entanto, embora se visualize que a “globalização financista e neoliberal” 
não seja um fato histórico inédito, é certo que o fenômeno contemporâneo foi 
muito mais profundo, profícuo  e arrebatador do que suas versões pretéritas, uma 
vez que o componente tecnológico permitiu um grau de interligação que, sem 
dúvida, é inédito, embora tal aspecto não seja suficiente para se acreditar que o 
processo atual é infenso a críticas e aperfeiçoamentos, ou, mesmo insuscetível 
de ocaso historiográfico. 

Logo, o componente tecnológico foi essencial para a proliferação da glo-
balização “financista e neoliberal”, mas é evidente que o progresso tecnológico 
pode ser utilizado em um modelo diferente de globalização, de  finalidades e 
valores  não necessariamente neoliberais11, inclusive, padrões mais preocupados 
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com a diminuição das disparidades econômicas e sociais por meio de outros 
modelos possíveis de globalização12

Alfim, seria um disparate antropológico, epistemológico e historiográfico 
entender que um fenômeno humano pudesse ser historicamente invencível ou 
não ultrapassável, algo virtualmente inexorável13; talvez, no máximo, devamos 
reconhecer que “a globalização”, em si, seja um progresso tecnológico de inte-
ração irreversível da humanidade, mas tal não ocorre com sua faceta neoliberal, 
a qual pode ser revista e aperfeiçoada, sobretudo, em aspectos crucialmente 
negativos relacionados aos seus binômios inseparáveis “micro-eficiência/
macro-insuficiência” e “acumulação de riquezas/distorções na produção”, 
gerando várias negatividades, sintetizadas na ideia chave de uma “globalização 
da pobreza ”, e não uma “globalização da prosperidade”, a gerar, na realidade, 
um processo camuflado de “genocídio econômico” e de “destruição das eco-
nomias nacionais”14.

Logo, nesse sentido, de “resistência” a uma proposta de modelo único e 
incontrastável de globalização, agrilhoada intencionalmente em um modelo de 
feição neoliberal em difusão e multiplicação mundial inelutável, pretensamente 
inédito como ideia15, marcadamente influenciada pelo interesse do “mercado”, 
eis que exsurge uma nova concepção de globalização, mais humanizada e menos 
restrita aos interesses do grande capital financeiro mundializado16.

Nesse diapasão de resiliência acadêmica, destacam-se as ideias do 
pensador  luso Boaventura Sousa Santos17, que condensou e sistematizou a 
problemática da apropriação neoliberal do fenômeno da globalização por meio 
da original idealização da dicotomia “globalização neoliberal” (hegemônica) 
e “globalização não hegemônica” (alternativa), partindo de tal diferenciação 
para chegar a um rico conjunto sistêmico de críticas e alternativas ao fenô-
meno globalizante real que ocorreu no mundo, mormente desde a década 
de 90 do século XX até meados do início do século XXI, a sinalizar que, 
no mínimo, seria uma falácia ideológica despropositada afirmar a natureza 
inexorável e irrepreensível do tipo de movimento transnacional até então 
predominante no mundo, de forma a reconhecer e aproveitar os aspectos 
positivos da globalização em si, concomitantemente, propondo modelos 
distintos para o processo de transnacionalização. 	

Nesse diapasão, segundo Boaventura Santos, “existem duas formas de 
globalização: a globalização neoliberal e aquilo a que eu chamo uma globaliza-
ção contra-hegemónica, que desde algum tempo, vem opondo-se à primeira”18.  
E prossegue o ilustre sociólogo português nas explicações mais específicas, 
assim descrevendo o conceito daquilo que denominou de “globalização contra-
-hegemônica”, in verbis:

Designo por globalização contra-hegemónica o conjunto vasto de 
redes, iniciativas, organizações e movimentos que lutam contra 
as consequências económicas, sociais e políticas da globalização 
hegemónica e que se opõem às concepções de desenvolvimento 
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mundial a esta subjacentes, ao mesmo tempo que propõem con-
cepções alternativas.

A globalização contra-hegemónica centra-se nas lutas contra a ex-
clusão social. Atendendo a que a exclusão social é sempre produto 
de relações de poder desiguais, a globalização contra-hegemónica 
é animada por um ethos redistributivo no sentido mais amplo da 
expressão, o qual implica a redistribuição de recursos materiais, 
sociais, políticos, culturais e simbólicos.19

Ora, há de se reconhecer que foi muito engenhosa a designação de 
“globalização contra-hegemônica” para todas as modalidades diferentes da 
globalização neoliberal, vigente e em expansão, pois tal conceito ofereceu uma 
relevante síntese das dimensões sempre silenciadas, olvidadas ou simplesmente 
rechaçadas pelo modelo já tradicional de transnacionalização20.

Aprofundando o tema, o sociólogo luso explicitou que sua ideia de 
“globalização não hegemônica” configuraria a existência de modelos teóricos 
principiológicos alternativos à estrutura jurídica e de poder existentes no mundo 
ocidental e neoliberalizado, que poderiam ser denominados, adjunto às lutas 
por sua concreção, como a “legalidade cosmopolita subalterna”, a qual agiria 
basicamente por meio de duas metodologias de resistência e confronto com a 
globalização hegemônica e neoliberal: uma rede global internacional de ligação 
entre elementos locais, regionais, nacionais e transnacionais de resistência e uma 
rede local, interna e nacional de resistência, a qual, mesmo sem ligações com 
a rede internacional não hegemônica, obteria sua disseminação pela força do 
exemplo em outros lugares21.  

Em suma, seja por meio de movimentos supranacionais ou locais 
e isolados de contra-hegemonia neoliberal, a verdade é que não haveria 
mais espaço para afirmações de que o modelo de globalização vigente seria 
total ou parcialmente insubstituível e incontrastável, motivo pelo qual se 
deveria perlustrar as soluções cabíveis para a emancipação das dimensões 
diferenciadas de globalização não hegemônica, restando evidente que seria 
necessário, inclusive, apresentar soluções e propostas para ultrapassar o 
modelo hegemônico.

Obviamente, a ideia da existência de um ou vários modelos alternativos 
de globalização não hegemônica partiram de três premissas: a) haveria possibi-
lidade de retrocesso no avanço do modelo globalizante neoliberal influenciado 
pelo mercado; b) seria imarcessível o reconhecimento de que foram identificados 
impactos negativos da globalização neoliberal, que levariam à sua ruína histórica 
por ausência de densidade, consistência, sustentabilidade diacrônica e sincrônica 
e de legitimidade; c) seria possível apresentar sugestões concretas de substituição 
para as ferramentas mundiais, regionais e locais utilizadas pela globalização  he-
gemônica neoliberal para se impor e prevalecer nos âmbitos político, econômico, 
social, cultural, jurídico, institucional et caterva22.
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Ora, justamente nesse contexto de movimento integrativo interna-
cional e mundial diverso do atual, exsurge a ideia e a prática dos “BRICS”, 
cada vez mais uma realidade integracionista multipolar, cada vez menos um 
acrônimo inane.

Deveras, o acrônimo “BRIC” - se, de início, apenas revelava uma 
imaginosa associação de Jim O’Neil, em 2001, entre países “emergentes” 
tão distantes entre si, e tão díspares, quanto cultural e politicamente dis-
tintos, quais sejam, Brasil, China, Índia e Rússia - evoluiu de tal forma nos 
últimos anos que, a partir de 2010, a África do Sul foi integrada ao grupo, 
na Conferência de Brasília transformando-se em “BRICS”, e passou a ser 
um ambiente de “legal network”, espaço no qual eram trocadas experiências 
e ideias23.

Tal álea de natural aproximação ocorreu, significativamente porquanto, 
embora distantes geograficamente, e dotados de culturas e regimes políticos e 
econômicos muito diferentes entre si, tais países tinham em comum os seguin-
tes aspectos em suas respectivas estruturas internas de sistema econômico24: 
1) baixo nível de endividamento, em comparação com os Estados Unidos da 
América e a Europa, mormente, após a crise de 2008, o que permitiu a todos 
eles criar políticas sociais de combate à pobreza e à desigualdade social em 
seus respectivos territórios, aumentando a coesão e integridade civilizatória 
como nação; 2) reservas cambiais elevadas à casa dos centenas de bilhões de 
dólares, propiciando um protagonismo global, financeiro ou não, caracte-
rístico de lideranças persuasivas, não coercitivas/cooptantes e inspiradoras 
para outras nações em desenvolvimento, típicas de um “soft power”25 26; 3) 
ampla densidade demográfica, concentrando, juntos, 42% de toda a popu-
lação do globo terrestre, e se constituindo em enorme mercado consumidor 
em potencial; 4) o uso disseminado da intervenção estatal na economia de 
mercado como instrumento de desenvolvimento econômico.

Logo, em face da existência de relevantes pontos e interesses em comum, 
notadamente, a ideia de liderarem o surgimento de uma nova ordem mundial, 
fundada no plexo ideológico da multipolaridade benigna e cooperativa27 e 
da diversidade de lideranças geopolíticas, eis que a integração à moda dos 
BRICS se acentua de forma contundente a partir da VI cúpula de Chefes de 
Estado e de Governo dos BRICS, ocorrida em julho de 2014, na aprazível 
Fortaleza, capital do Estado do Ceará, durante a qual foram assinados os do-
cumentos oficiais que redundaram na criação de duas iniciativas alvissareiras 
e revolucionárias, quais sejam, o Arranjo Contingente de Reservas (CRA) e o 
Novo Banco de Desenvolvimento (NBD)28, instituições multilaterais abertas a 
possível associação de outros países não integrantes dos BRICS e candidatas 
a, respectivamente, concorrerem com o Fundo Monetário Internacional (FMI) 
e com o Banco Mundial, estas últimas, instituições concebidas no já vetusto 
e disfuncional acordo de Breton Woods, no estado de New Hampshire, no 
hotel “Mount Washington”, em julho de1944.
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A criação desses novos mecanismos de solidariedade financeira trans-
nacional deu aos BRICS um poder de alinhamento entre si contra crises 
financeiras e econômicas e ataques cambiais ou não especulativos, sem precisar 
submeter-se aos modelos econômicos ortodoxos e, muitas vezes, recessivos e 
pouco eficazes exigidos pelo Banco Mundial e pelo Fundo Monetário Inter-
nacional para auxiliar países com dificuldades estruturais ou conjunturais 
que possam os fragilizar à vista do “mercado mundial”, atraindo, dessa forma, 
possíveis outros países em desenvolvimento.

O fato desses novos arranjos internacionais subscritos pelos países BRICS 
terem ocorrido justamente no mesmo mês em que se comemorou a efeméride 
dos 70 anos de assinatura dos acordos de Breton Woods, que criaram o FMI 
e o Banco Mundial, não nos parece uma mera coincidência, uma vez que tais 
instituições comumente são observadas como contemporaneamente distantes 
dos interesses de países em desenvolvimento29, o que sinaliza que a integração 
dos BRICS tem potencial para realmente realinhar a geopolítica e a economia 
mundial, e acabam por evidenciar que o tipo de integração que se intenta rea-
lizar entre esses países é totalmente diferente de outras concepções tradicionais 
de integração “regional” que a doutrina costuma elencar, evidenciando um 
estudo mais específico que sequer é o objetivo do presente opúsculo, afinal,  
o “ concerto BRICS” não é passível de ser analisado como uma simples “área 
de livre comércio”, uma singela “união aduaneira” ou mesmo uma união 
“transnacional político-monetária” aos moldes da Comunidade de Nações 
da União Europeia, trata-se de uma tipologia tão diversificada de movimento 
integracionista “global”, com complexos espeques culturais, geopolíticos e 
econômicos (inclusive, no aspecto financeiro e cambial), ao ponto de ser im-
possível  enquadrar  esse movimento de alinhamento pós-contemporâneo nas 
categorias doutrinárias ontológicas tradicionais já existentes30.

Enfim, nesse contexto, conclui-se que a globalização “neoliberal” dos 
anos 90, hoje, encontra-se em um quadro de profunda crise de propósitos e 
evolução, a evidenciar espaços e esforços interativos diferentes, permitindo 
concluir que a integração entre os países BRICS é mais do que um esforço 
ilimitado à álea do comércio internacional, resultando em um arranjo geo-
estratégico de alcance ainda nebuloso e imprevisível, porém já concreto e em 
marcha de progresso.

Justamente nesse contexto, o tema da eventual aplicação de medidas 
antidumping pela existência de assimetrias tributárias na relação sino-
-brasileira se evidencia um problema complexo e desafiador, uma vez que a 
integração de maior alcance não soluciona problemas específicos que têm 
impactos relevantes entre parceiros de um jogo geopolítico e econômico mais 
amplo, o que nos leva a tratar, a seguir, do tema específico das dificuldades 
do comércio exterior específico entre o Brasil e a China, como um evento 
paralelo e complementar da elogiosa experiência colaboracionista entre os 
dois países no âmbito dos “BRICS”.



Maurício Muriack de Fernandes e Peixoto

294 R. Opin. Jur., Fortaleza, ano 12, n. 16, p.285-323, jan./dez. 2014

2.2 o sistema internacional e nacional de defesa da concorrência comercial: a 
natureza jurídica e os procedimentos dos institutos relacionados às medidas 
antidumping e o seu  papel  na equalização do comércio exterior bilateral entre 
o Brasil e a China: o papel das assimetrias tributárias

O presente artigo pretende tratar, mesmo que de modo focal, o uso das 
assimetrias tributárias para justificar a aplicação de medidas antidumping equa-
lizadoras do comércio exterior. 

Nesse sentido, o que se pergunta é se tais diferenças de sistemas tributá-
rios podem ser usadas para justificar a adoção dessa medida e se, mesmo sendo 
legítimo seu uso, seria politicamente conveniente fazer uso desse instrumento 
nas relações sino-brasileiras, até mesmo, tendo em vista o tipo de integração 
sino-brasileira que vai muito além de simples relações comerciais e econômicas, 
desvelando-se um projeto geoestratégico de longo prazo de criação de uma nova 
globalização mundial e uma nova ordem multipolar.

Enfim, a pergunta que se quer responder neste artigo é: a assimetria 
tributária pode ser considerada como um critério legítimo, conveniente e não 
discriminatório, para justificar a adoção de “medidas antidumpings” no âmbito 
das relações sino-brasileiras? 

Para respondermos a tal indagação, empreenderemos, a seguir, o exame 
sintético de institutos necessários à compreensão do tema, quais sejam, os con-
ceitos de multilateralidade no comércio exterior, de medida antidumping e o 
tratamento jurídico dado a esta última no ordenamento jurídico internacional 
e no brasileiro.

Nesse sentido, é lícito repisar que a globalização31, máxime, a partir dos 
anos 90 do século XX, acarretou o derredor do mundo uma maior interação em 
termos de comércio exterior, interações culturais, econômicas, sociais, políticas, 
tecnológicas, linguísticas e comunicacionais.

Esse gigantesco e complexo processo relacional, se, por um lado, cooperou 
na proliferação de novas tecnologias e permitiu um intercâmbio de conhecimen-
tos plurais inédito, na proporção e no método,  na história da humanidade, por 
outro prisma, criou um ambiente comercial exterior bastante competitivo, motivo 
pelo qual regras internacionais foram criadas, no âmbito da Organização Mundial 
do Comércio (OMC)32, justamente para tentar regular as inevitáveis contendas 
negociais que adviriam desse aumento do fluxo de negócios, implantando-se de 
forma colaboracionista e acordada uma agenda “multilateral”, na qual as con-
tendas econômicas poderiam ser solucionadas por uma entidade internacional 
reconhecida pela expertise e pela legitimidade internacional da comunidade 
internacional.

Uma das contendas mais comuns que se verificou seria o concernente 
à diferença de preços de mercadorias similares entre os países integrantes do 
comércio exterior.
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Nesse sentido, as regras da Organização Mundial do Comércio autorizaram 
que se adotassem medidas não discriminatórias que garantissem a equiparação 
entre os preços de mercadorias importadas do exterior e de mercadorias originá-
rias dos mercados internos, tal a diversidade de situações e conjunturas negociais 
em decorrência de condições de produção, de comercialização, de mobilidade e 
de estruturas autóctones à origem da mercadoria importada, reconhecendo-se, 
enfim, a existência de diferenças cambiais, econômicas, financeiras, ambientais, 
sociais, tecnológicas, tributárias, et caterva a influenciar na composição de custos 
da produção de uma mesma mercadoria ou similar entre países diferentes.

Portanto, a legislação internacional, por meio dos acordos internacio-
nais no âmbito da Organização Mundial do Comércio, que sucedeu ao antigo 
GATT33, preocupou-se em afiançar a existência de um padrão reativo às even-
tuais diferenças entre os preços nacional e internacional de produtos similares, 
permitindo entrever que seria lícito aos países adotar medidas de “equiparação” 
ou de “equivalência”/”equipolência”, não com o propósito de proteger pura e 
simplesmente a produção interna, mas para harmonizar minimamente a prática 
econômica em um ambiente verdadeiramente concorrencial.

A legislação nacional, por sua vez, no âmbito de políticas públicas de defesa 
concorrencial, também estipulou mecanismo de combates a esses desequilíbrios 
comerciais e econômicos, ao normatizar - de forma inédita na ordem jurídica 
pátria, por meio da Lei Ordinária Federal nº 9.019, de 30 de março de 1995, a res-
peito dos institutos dos “direitos antidumping” e dos “direitos compensatórios”, 
provisórios ou definitivos, sendo regulamentada pelos Decretos nº 8.058, de 26 
de julho de 2013 (regulamenta as normas materiais e procedimentais de direito 
econômico que regulam a aplicação de medidas antidumping34) e nº 1.751, de 
19 de dezembro de 1995 (regulamenta as normas materiais e procedimentais de 
direito econômico que disciplinam os procedimentos administrativos relativos 
à aplicação de medidas compensatórias). 

 Segundo as normas em epígrafe, medidas antidumping e medidas com-
pensatórias são não cumuláveis entre si35, sendo certo que, hoje, ambas são as 
medidas mais apropriadas para serem adotadas em mundo globalizado e com 
ampla integração comercial, substituindo eficazmente, até pela legitimidade 
decorrente da multilateralidade das normas da OMC, substituindo as vetustas 
medidas nacionais protecionistas tipicamente influenciadas pelo pensamento 
de Friedrich List36 ou até de viés mercantilistas, como as barreiras alfandegárias, 
as medidas fitossanitárias, as cotas máximas de quantidade e a tributação adua-
neira adicional no papel de equilibrar as relações negociais de bens econômicos 
similares, mas de origem diversas, medidas que, inclusive, não são compatíveis 
com as regras da Organização Mundial do Comércio (OMC)37.

Logo, é legítimo e recomendável, para proteger a economia interna e a 
sustentabilidade do comércio exterior, o uso dessas duas medidas, antidumping 
ou compensatórias, de forma não cumulativa.
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Outro dado relevante é o de que ambos os institutos não são detentores 
de natureza tributária38, não se caracterizam como tributos, inclusive, não se 
enquadram no conceito do artigo 3º do Código Tributário Nacional, motivo 
pelo qual a eles não se aplica o conceito no âmbito da Organização Mundial de 
Comércio que veda “discriminação” fiscal entre os bens econômicos, conclusão 
a que chegou o próprio Superior Tribunal de Justiça no julgamento do Recurso 
Especial nº 1170249/RJ, ao asseverar que “os direitos antidumping e compensatórios 
não têm natureza tributária, mas, sim, de receitas originárias, a teor do art. 3º, parágra-
fo único, da Lei n. 4 320/64 e dos arts. 1º, parágrafo único, e 10, caput e parágrafo 
único, da Lei n. 9.019/95. Não se lhes aplicam, portanto, os arts. 97 e 98 do Código 
Tributário Nacional”39.                                                

Tal natureza não tributária permite que ambas as medidas sejam adotadas 
sem necessidade de lei casuística, permitindo à autoridade administrativa maior 
flexibilidade e eficiência na decisão de sua utilização e posterior cessação, sendo 
ampla a discricionariedade administrativa no tocante a esse assunto, reconhecida, 
inclusive, pela jurisprudência constitucional brasileira40.

Ademais, é relevante frisar que as medidas compensatórias são cabíveis ape-
nas quando disserem respeito a subsídios fiscais concedidos ao bem importado, 
o que resvala na comprovação de que algum ganho foi concedido diretamente 
ao exportador, por seu país de origem41, e, diferentemente, por seu turno, a me-
dida antidumping será aplicada quando requerido pelo concorrente no mercado 
interessado, bastando a este último comprovar que a importação, originária de 
país estrangeiro, gera um desequilíbrio na concorrência econômica que necessite 
ser corrigido pelo país importador, sendo evidente que o procedimento para 
aplicar medida antidumping é mais singelo do que aquele necessário para aplicar 
medida compensatória, o que se dessume pela simples leitura das respectivas 
normas regulamentares.

Nesse sentido, a autoridade brasileira costuma utilizar do requisito do 
“valor mínimo”, abaixo do qual o preço da mercadoria estrangeira passaria a ser 
“presumidamente” considerado como prejudicial e desarmonioso para a concor-
rência, motivo pelo qual se poderiam aplicar medidas antidumping que teriam 
por escopo obter uma espécie de “equipolência” entre as mercadorias similares, 
ou seja, há uma espécie de “inversão do ônus da prova” no procedimento da 
medida antidumping, uma vez que esta poderá ser aplicada desde que o valor 
da mercadoria importada esteja abaixo de certo patamar considerado “normal”, 
o que acarretaria o reconhecimento da prática de “dumping”, considerada pela 
legislação brasileira como o ato de “introdução de um produto no mercado 
doméstico brasileiro, inclusive sob as modalidades de drawback, a um preço de 
exportação inferior ao seu valor normal” 42.

Logo, é patente a legitimidade da autoridade administrativa brasileira 
competente para aplicar medidas antidumping43 e medidas compensatórias44, 
provisórias ou definitivas, bem como é evidente a legitimidade justamente da 
Secretaria de Comércio Exterior (SECEX), do Ministério do Desenvolvimento,  
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Indústria e Comércio (a “autoridade administrativa brasileira competente), para 
apurar e quantificar matematicamente o valor do dumping e do subsídio que 
serão objeto da medida “equiparatória”, nos termos dos artigos 5º e 6º da Lei 
Ordinária Federal nº 9.019/95.

No entanto, especificamente sobre a sobretarifa conseguinte à aplicação 
da medida antidumping, que é o objeto focal do presente trabalho, seria neces-
sário, no átimo de declarar um preço como não equilibrado, que a autoridade 
administrativa pudesse justificar o “preço mínimo” usado como parâmetro  para  
aplicar a medida antidumping, uma vez que o enquadramento de pagamento 
de subsídio encontra descrição mais objetiva na legislação45, quando comparado 
com a aplicação da medida antidumping.

Realmente, o Decreto nº 8.058/2013 afirma, em seu artigo 1º, que “Art. 
1º  Poderão ser aplicadas medidas antidumping quando a importação de pro-
dutos objeto de dumping causar dano à indústria doméstica.”  Ora, esse dano é 
direcionado à situação em que se comprove o fato do “valor normal” aplicado 
no país de origem da exportação ser menor do que aquele praticado no Brasil 
com a importação46.

Dessa forma, o uso da medida antidumping seria lícita desde que compro-
vado que o bem similar47 já produzido no Brasil tem custo de produção e preço 
final ao consumidor significativamente menor do que o preço da mercadoria 
importada, gerando uma concorrência desleal entre o bem alienígena e seu bem 
sucedâneo direito ou indireto no mercado nacional.

No entanto, essa situação de fácil verificação da prática do dumping 
“presumido”, ao comparar o preço do bem estrangeiro ao seu similar-sucedâneo 
não é aplicável na hipótese diversa e possível de “inexistência” de bem similar 
ao estrangeiro produzido no Brasil.

Ora, é evidente que a inexistência de bem similar ao estrangeiro no Brasil 
poderia ser uma circunstância mercadológica indesejável se o preço do bem es-
trangeiro fosse tão barato que simplesmente tornasse inviável ou desestimulante 
qualquer iniciativa empresarial brasileira inédita para passar a produzir bem 
concorrente sucedâneo, ou seja, a prática do “dumping” do bem estrangeiro, a 
legitimar o uso da sobretarifa da medida antidumping, estaria inibindo investi-
mentos brasileiros no mesmo nicho mercadológico, criando-se uma espécie de 
“monopólio importado”, francamente indesejável economicamente.

Nesse sentido, para essa situação específica e mais complexa, a qual 
guarda maior pertinência com o objeto deste trabalho, o artigo 14 do Decreto 
nº 8.058/2013 assegura um procedimento especial para se ter parâmetros obje-
tivos para detectar e combater o dumping internacional “monopolístico”, qual 
seja, quando não for possível um uso comparativo adequado entre o preço no 
mercado interno do país exportador e o preço no mercado interno brasileiro 
(por inexistência de bem similar brasileiro)48, em face de “condições especiais” 
do mercado do produto exportado, o cálculo do chamado valor “normal” será 
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computado tendo em conta o valor da mercadoria importada adicionada, dentre 
outras coisas dos seguintes parâmetros: “a) despesas gerais; b) despesas administrativas; 
c) despesas de comercialização; d) despesas financeiras; e e) lucro”.		

Ora, obviamente, a questão tributária, da diferença da carga fiscal entre 
os bens produzidos no mercados nacional e no estrangeiro, apresenta-se como 
importante problemática a ser solucionada por intermédio da aplicação das 
medidas antidumping, uma vez que tal diferença, se existir de forma acentuada,  
provocará uma diferença na planilha de custo da produção, induzindo vantagens 
nas formações do preço, notadamente,  no que tange “às despesas gerais”, às 
“despesas financeiras”, às “despesas administrativas” e ao “lucro”, parâmetros 
objetivos que usa o artigo 14 do Decreto nº 8.058/2013 para a aferição do de-
nominado “valor normal fictício”, que servirá de padrão para a aplicação das 
medidas antidumping quando o bem importado não tiver similar brasileiro e 
estiver ameaçando criar um “monopólio internacional”.

De fato, é evidente que, se os tributos no país estrangeiro forem bem 
menores do que os que incidiriam no fictício similar brasileiro, resta claro que 
seriam menores as “despesas gerais”, as “despesas administrativas”, as “despesas 
financeiras” (por pagarem menos tributos) e, por conseguinte, seriam maiores 
os lucros (que, inclusive,  podem sofrer menos oneração exacional também), 
evidenciando vantagem competitiva que poderia ser realmente tão relevante que 
inibiria os investimentos brasileiros para criar um bem similar ou sucedâneo ao 
bem estrangeiro importado, acarretando não uma circunstância temporal, mas 
uma autêntica situação de “monopólio importado” no mercado nacional, algo 
indesejável por vários motivos.

Logo, não bastaria ir buscar o “valor normal” do bem, seja no mercado bra-
sileiro, seja no chinês, uma vez que as assimetrias tributárias poderiam influenciar 
de forma decisiva o hiato entre preços efetiva ou potencialmente concorrentes. 

Logo, resta óbvio que o estudo das assimetrias tributárias é crucial para 
se verificar o dumping internacional na situação específica de inexistirem bens 
brasileiros similares ou sucedâneos dos concorrentes internacional, legitimando-se 
a aplicação da medida antidumping na forma aferida de acordo com o artigo 14 
do Decreto nº 8.058/2013, bem como, também, serve de motivação adicional 
quando existir bem similar nacional. 

Com certeza, existindo diferentes estruturas e dinâmicas tributárias, que 
se reflitam nos preços das mercadorias exportadas, esse aspecto deverá ser consi-
derado crucial para verificar a ocorrência de um preço “não normal” que mereça 
ser objeto de medidas antidumping que reequilibrem as relações negociais de 
concorrência.

Acresça-se, ademais, como argumento de corroboração, que a hipótese de 
inexistência de similar brasileiro ao produto estrangeiro importado, situação na 
qual seria usado o procedimento do artigo 14 do Decreto nº 8.058/2013, revela-
-se potencialmente mais danosa à economia nacional pelo fato de que tal lacuna 
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de produção apenas pode advir de algum produto tecnologicamente sofisticado 
– normalmente, manufaturas de alto valor agregado - ou um bem econômico 
inteiramente novo, com espaço para agradar o mercado consumidor e avançar 
livremente sem nenhuma competição interna, que, sem a aplicação da medida 
antidumping, tornar-se-ia, muitas vezes, inviável.

Logo, parece-nos patentemente problemático não se combater de for-
ma eficaz a prática do dumping internacional quando inexistente produção 
de bem similar ou sucedâneo da mercadoria importada, inclusive, por meio 
da verificação das assimetrias tributárias que atropelem a viabilidade da 
concorrência de bem  nacional ou que gerem vantagens competitivas de tal 
modo contundentes que inibam o potencial surgimento de bens brasileiros 
concorrentes, legitimando-se a aplicação de medidas antidumping pela au-
toridade administrativa brasileira.

Nesse sentido, uma vez demonstrada a viabilidade da técnica de aferição 
e o uso de assimetrias tributárias para, em tese, legitimar a aplicação de medidas 
antidumping “preventivas” e corretivas de um monopólio de importação inter-
nacional, urge, adiante, analisar de maneira mais específica o impacto jurídico e 
metajurídico desse instrumento nas específicas relações sino-brasileiras.

2.3 A aplicação de medidas antidumping em bens importados da China que não 
tenham produtos similares brasileiros - ao lume da comparação entre os respec-
tivos sistemas tributários: legitimidade e conveniência mesmo sob o ponto de 
vista da concepção de uma novel globalização e da multipolaridade geostratégica 
do grupo dos BRICS

Como vimos nos itens anteriores, no atual mundo globalizado, integrado 
comercialmente em níveis que poucos acreditariam há pouco tempo, a resolução 
de problemas relacionados a desavenças econômicas entre parceiros comerciais é 
ponto primordial e sensível para a sustentabilidade e manutenção de “partner-
ships” (parcerias) em comércio exterior.

Por curial, no contemporâneo mundo interligado e informado da segun-
da década do século XXI, não há mais espaço para comportamentos que possam 
ser associados a flagelos do passado, como o colonialismo, o imperialismo e 
a submissão de povos, tribos e clãs ao horror empresarial e humanístico do 
tráfico humano, como, infelizmente, já ocorreu em um passado que não se 
intenta rivalizar49.

Logo, a realidade atual impõe a existência de relações empresariais e ju-
rídicas respeitosas entre os países e seus respectivos empresários, de modo  que 
não ocorra o sobrepujar de uma nação em relação à outra, o que poderia tornar, 
a longo e médio prazo, insustentável a manutenção do bom ambiente negocial 
necessário para que as atividades econômicas não sofram interrupções decorrentes 
de medidas arbitrárias, inopinadas ou precipitadas.
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Nesse sentido, é relevante explicitar porque se escolheu a relação comercial 
sino-brasileira para ilustrar a aplicação da tese de que é legítimo o uso das assi-
metrias tributárias e suas consequências positivas ou negativas para a estrutura 
de custos de produção de um bem – para justificar a aplicação de legítimas e 
oportunas medidas corretoras de antidumping, com pagamento adicional de 
sobretarifas dos bens importados em situação de vantagem econômica exagerada. 

Nesse diapasão, explana-se que a escolha das relações Brasil-China para 
verificar as assimetrias fiscais e identificar a existência de possíveis condições 
especiais que possam levar à justificação objetiva de uso de medidas antidumping 
se deveu, basicamente, a quatro aspectos basilares: 

1) na atualidade, a República Popular da China é a maior parceira comer-
cial do Brasil, tendo ultrapassado os Estados Unidos da América, que, durante 
décadas, foi o principal parceiro comercial brasileiro50, e o perfil atual dos bens 
que importamos da China tende a ser de produtos manufaturados51, o que se 
adiciona ao fato de o incremento econômico chinês ser impressionante, e se 
espera que, nos anos vindouros, ela passe a ser a maior economia do planeta52, 
acentuando, cada vez mais, um processo de comércio exterior sino-brasileiro com 
clara assimetria qualitativa vantajosa para os orientais;

2) a China, apesar de integrar a Organização Mundial do Comércio,  tem 
uma caracterização polêmica como um país de típica “economia de mercado”53, 
algo que, inclusive, poderá aumentar a quantidade processos antidumping contra 
seus produtos a partir de 201654, o que dificulta claramente o uso dos preços 
internos na China como parâmetro para verificar o “valor normal” do bem eco-
nômico em análise de possível medida antidumping, legitimando ainda mais o 
uso da comparação fiscal para legitimar a aplicação de medidas antidumping, 
em face de sua precária condição de economia de mercado normal55; o próprio 
Superior Tribunal de Justiça já reconheceu expressamente que “o Protocolo de 
Acessão da República Popular da China à Organização Mundial de Comércio” 
(integrado ao direito brasileiro pelo Decreto 5.544/2005) não conferiu a esse 
país, desde logo, a condição de país predominantemente de economia de mer-
cado. Segundo decorre de seus termos, a acessão da China ao Acordo da OMC 
foi aprovada para ocorrer de forma gradual e mediante condições. Justamente 
por isso, o art. 15 do Protocolo reservou aos demais membros da OMC, duran-
te quinze anos, a faculdade de utilizar, nos casos de investigação de prática de 
dumping que envolvam produtos chineses, a metodologia aplicável a países que 
não sejam predominantemente de economia de mercado”56;

3) A China já tem um comportamento empresarial agressivo e já ocorreram 
vários casos de medidas antidumping determinadas pela autoridade competente 
brasileira que, inclusive, foram confirmadas no âmbito do Superior Tribunal de 
Justiça, conforme veremos na sequência.

4) A China é detentora de norma interna que a permite aplicar medidas 
compensatórias de relações no comércio exterior se as mercadorias chinesas sofreram 
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mundo afora algum tipo de tratamento considerado “discriminatório”57, motivo 
pelo qual é cabível o uso das assimetrias tributárias para afastar qualquer tipo de 
alegação de que a medida antidumping seria injusta, ilegítima ou discriminatória. 58

Ora, com efeito,  tal instrumento (aplicação de medidas antidumping - 
AD) deve ser considerado como legítimo, justo e adequado, afinal, as diferenças 
tributárias entre países parceiros comerciais são uma evidente motivação para a 
diversidade na formação de custos dos respectivos preços de bens inseridos na 
balança comercial dual, não sendo aceitável obrigar o empresário que produz no 
Brasil a arcar com o custo decorrente da concorrência econômica oriunda das 
enormes diferenças entre os sistemas tributários brasileiros e chinês.

A não solução desse problema poderá contribuir para a perda de com-
petitividade dos bens produzidos no Brasil, provocando a desindustrialização e 
o desemprego em potencial no ambiente negocial brasileiro, o qual não estará 
inserido em uma seara de autêntica livre concorrência e livre iniciativa, mormente, 
quanto a produtos que não tenham similares ou sucedâneos brasileiros, atrasan-
do a criação de produção autóctone e propiciando um verdadeiro monopólio 
internacional importado.

Ademais, é de se reconhecer que, com o advento do processo de maior 
interseção entre os países que compõem o acrônimo “BRICS” e, em especial, 
com o incremento nas relações entre Brasil e China, episódios de dumping ou 
subsídios já foram detectados e punidos por ambos os países e muitos outros 
poderão vir à tona, gerando descontentamentos em importadores chineses e 
brasileiros, produtores brasileiros e estrangeiros com matriz produtiva no Brasil 
ou na China, e as autoridades de ambos os países.

Logo, seria necessário, no átimo de enquadrar um preço como não equili-
brado, que a autoridade administrativa pudesse justificar o “preço mínimo” usado 
como parâmetro  para aplicar a medida antidumping, uma vez que o enquadra-
mento de pagamento de subsídio encontra descrição mais objetiva na legislação59, 
quando comparado com a aplicação da medida antidumping, máxime, na hipótese 
de inexistência de bens similares ou sucedâneos, hipótese em que a medida anti-
dumping seria uma autêntica “prevenção de monopólio importado”.

Nesse sentido, não custa salientar que o Decreto nº 8.058/2013 preconiza, 
em seu artigo 1º, que “poderão ser aplicadas medidas  antidumping quando a 
importação de produtos objeto de dumping causar dano à indústria doméstica.”,  
restando curial que o “dano à economia doméstica” é direcionado a duas situações: 

a) primeira situação: quando existir similar brasileiro e se comprove o 
fato de o “valor normal” aplicado no país de origem da exportação ser menor 
do que aquele praticado no Brasil com a importação60, hipótese na qual a me-
dida antidumping tem papel corretivo e tendente a garantir a concorrência real 
entre o produto estrangeiro e o nacional e circunstância na qual as assimetrias 
tributárias podem ser usadas para justificar de forma complementar a aplicação 
da medida antidumping; 
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b) segunda situação: quando inexistir bem similar no Brasil, hipótese em 
que a aplicação da medida antidumping tem o papel preventivo de equalizar 
custos e estimular (ou, pelo menos, evitar desestímulos) que se passe a produzir 
bens similares ou sucedâneos em território nacional, criando a concorrência e 
evitando um monopólio indesejado, hipótese na qual as assimetrias tributárias 
poderão ser usadas para verificar o equilíbrio do preço normal no mercado chinês 
a partir da composição dos custos de produção, que poderão ser comparados aos 
custos de produção teóricos no Brasil, acrescentando a carga tributária específica 
na China e no Brasil no modelo econométrico.

Logo, a relevância que se apresenta nesse ponto para as assimetrias tribu-
tárias é apreensível de modo induvidoso, seja para justificar objetivamente o uso 
de medidas antidumping na hipótese de inexistência de produto similar brasi-
leiro, seja como justificativa adicional e complementar para aplicar sobretarifa 
antidumping quando existir produto brasileiro e o preço do produto estrangeiro 
for menor do que o considerado “normal”, levando em conta para aferir a “nor-
malidade” as diferenças entre os sistemas tributários. 

Nesse sentido, Ives Gandra da Silva Martins já explicitava e diagnostica-
va em trabalho expedido no já longínquo ano de 199461, de forma profética, a 
respeito das evidentes condições especiais que deveriam ser enfrentadas pelas 
autoridades brasileiras em face das diferenças de formação dos preços de merca-
dorias nacionais quando comparadas a mercadorias alienígenas62, notadamente, 
quanto às diferenças de custos tributários.

Enfim, Ives Gandra da Silva Martins, além de criticar a carga tributária, 
monetária e financeira brasileira, que, por ser diferente, levaria à criação de 
vantagens para os bens originários de países estrangeiros, com mercadorias des-
vestidas dos mesmos ônus brasileiro, finda por concluir que nessa indesejável e 
lamentável “competição fiscal estatal-privado”63, haveria evidente “abuso de poder 
econômico” provocado em certo grau pelo próprio Estado Brasileiro, que estaria 
a promover a vulneração de normas constitucionais relativas à livre iniciativa, à 
livre concorrência, à necessidade de busca do pleno emprego e da isonomia geral 
e tributária64, sendo certo, no entanto, que a solução sugerida por Ives Gandra 
Martins, naquela oportunidade, não é aceita pelo sistema da Organização Mun-
dial do Comércio: o aumento proposital e sistêmico de tributos aduaneiros para 
equalizar as diferenças de preços e as vantagens do produto estrangeiro sobre o 
brasileiro, motivo pelo qual a aplicação das medidas antidumping findam por 
serem a mais adequada de todas as ferramentas hoje disponíveis.

Ademais, deve-se mencionar, no presente átimo, que a possibilidade de 
aplicação de medidas antidumping tem sido um fato rotineiro na relação sino-bra-
sileira, uma vez que, analisados os anos situados entre 1995 e 2010, revela-se um 
percentual expressivo de 56% de concessão provisória ou definitiva dos pedidos 
de aplicação de medida antidumping, analisados pela autoridade administrativa 
brasileira, que decidiu por aplicar as sobretarifas decorrentes como ferramenta 
antidumping com frequência que, inclusive, é bem menor do o percentual de 
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concessões de medidas antidumping pelas autoridades chinesas (76%), sendo 
certo, ainda, que o percentual de negativas de dumping pela China é muito bai-
xo, entre 0% e 2%, enquanto, no Brasil, as negativas foram na faixa de 16%, o 
que parece revelar que a autoridade brasileira é mais criteriosa e cuidadosa, algo 
que se infere do fato de que, no Brasil, a decisão sobre a medida é feita por um 
órgão “técnico”, e, na China, é feita por órgão central e político65.

Portanto, de tais dados, infere-se que a aplicação de medidas antidumping 
ocorre com frequência na relação comercial dos países, não sendo algo que 
pudesse ser considerado como politicamente grave ou ameaçador, ao ponto 
de fazer o Governo brasileiro recuar da aplicação de tais medidas específicas 
e táticas para evitar retaliações ou estremecimentos na parceria estratégica e 
sistêmica revelada pela parceria no âmbito dos BRICS que, inclusive, revela-se 
um mecanismo de concepção de uma possível nova ordem mundial multipolar 
e um novo tipo de globalização, mais completa e multidimensional daquela 
que atualmente é “hegemônica”.

Sobremais, além de ser a medida antidumping medida rotineira, tem 
sido assente e remansoso em nossos tribunais que se confirme e se legitime a 
aplicação das medidas antidumping66, interpretadas pelo Superior Tribunal de 
Justiça como uma medida válida para proteger o mercado interno e de compe-
tência discricionária da autoridade administrativa, como se destaca a seguir da 
transcrição de decisão da sua Primeira Seção, in verbis:

MS. DIREITO ANTIDUMPING PROVISÓRIO. GARANTIA 
ADMINISTRATIVA. 

A aplicação do direito antidumping provisório destina-se a proteger 
o mercado interno de danos causados por práticas comerciais, tal 
como no caso, de importação de mercadorias em valor inferior 
ao exigido no mercado interno do país exportador, prática que 
potencializa dificuldades de concorrência enfrentadas pelo produto 
de origem nacional. É certo que o Poder Judiciário pode exercer 
controle de legalidade ao perquirir o preenchimento dos requisitos 
formais e substanciais para a utilização desse instrumento de defesa 
do mercado, contudo inexiste direito líquido e certo à suspensão 
da exigibilidade desse direito provisório mediante garantia adminis-
trativa (depósito em dinheiro ou fiança bancária), porque se cuida 
de ato discricionário da Câmara de Comércio Exterior (Camex), 
conforme determina o art. 3º da Lei n. 9.019/1995. A prestação 
da garantia, por si só, não implica a referida suspensão da exigibili-
dade. Precedentes citados: MS 14.670-DF, DJe 18/12/2009, e MS 
14.691-DF, DJe 18/12/2009. MS 14.857-DF, Rel. Min. Herman 
Benjamin, julgado em 12/5/201067.

Logo, parece-nos patentemente verificado na legislação, na jurisprudência, 
e na doutrina a relevância de se combater de forma eficaz a prática do dumping, 
inclusive, por meio da verificação das assimetrias tributárias, as quais podem real-
mente acarretar a existência de um ambiente econômico especial, sendo legítima 
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justificativa para aplicar medidas antidumping preventivas de “monopólio por 
importação” (quando inexistente bem similar ou sucedâneo brasileiro68) ou por 
correção de preço abaixo do “normal” da mercadoria similar brasileira.

Destarte, nesse ponto, é válido fazer rápida avaliação comparativa entre 
os sistemas tributários chinês e brasileiro, iniciando-se pelo sistema mandarim, 
o qual, por motivos óbvios, é menos conhecido por nossa doutrina.

Sobre o sistema tributário chinês, de uma forma sintética, é possível asserir 
alguns pontos mais importantes, em uma primeira análise. 

De início, é de se reconhecer que “existe” um sistema tributário chinês, 
ou seja, na ordem jurídica mandarim, é possível verificar que há um conjunto de 
normas que disciplinam o fenômeno tributário. Além disso, é de se reconhecer 
que o sistema tributário chinês é utilizado pelo Governo chinês de uma forma 
muito intensa e flexível na economia da República Popular da China, como bem 
anota Zhu Weiqun, emérito professor da Universidade de Economia e Finanças 
de Shanghai – SUFE69.

Nessa perspectiva, é relevante frisar que  o sistema tributário chinês ape-
nas tem três artigos na Constituição chinesa: um remetendo o dever de pagar 
tributos à lei, outro afirmando que os direitos humanos devem ser preservados 
na tributação e outro afirmando o não confisco, uma vez que o Estado deve 
proteger as rendas e os bens obtidos licitamente, ou seja, podemos falar que o 
sistema tributário chinês é o conjunto de apenas três princípios constitucionais 
exacionais: 1) a cobrança do tributo é um dever a ser adimplido na forma da 
lei (princípio da legalidade tributária); 2) a tributação deve respeitar os direitos 
humanos (princípio da proteção do contribuinte à luz dos direitos humanos 
adotados pelo sistema chinês); 3) o tributo não pode ser cobrado de forma exa-
gerada, constituindo o princípio da vedação do caráter confiscatório do tributo70.

Por evidente, o fato de a Constituição chinesa não ter um sistema tributário 
racional, coerente e pormenorizado, permite grande mobilidade ao legislador 
tributário chinês, propiciando que se dê maior ênfase à eficiência e à celeridade 
da arrecadação do que à preservação de um ambiente fiscal-negocial estável, 
além de tal quadro permitir constante modificações das autoridades chinesas 
competentes para exercer a tributação, em prejuízo da segurança jurídica, dos 
direitos dos contribuintes, da desejável construção de um sistema racionalizado, 
da não-desejável liberdade do Governo chinês para criar ou extinguir tributos 
e espécies por lei, a qualquer momento, caracterizando evidentes desvantagens 
dessumidas da descrição de tal sistema de normas71. 

Ainda, é de se sublinhar que, malgrado a inexistência de um sistema tri-
butário constitucional, sequer existe um código tributário nacional na China, a 
permitir a uniformização de procedimentos, et caterva. Nesse sentido, o eminente 
professor chinês advoga que os acadêmicos e os administradores de seu país criem 
uma norma geral que permitiria “padronizar” a legislação, os procedimentos 
administrativos e a jurisdição tributárias72.
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Por outro prisma, apesar de inexistir um número maior de normas cons-
titucionais a respeito da tributação, bem como, apesar de inexistir uma norma 
padrão tributária, à semelhança de nosso código tributário nacional, há direitos 
dos contribuintes na legislação infraconstitucional chinesa, em uma norma que 
poderia ser considerada uma espécie de “código de procedimentos de arrecada-
ção”, ressentindo-se o sistema fiscal chinês como um todo de maior padronização 
e segurança jurídica, segundo o escólio do mesmo autor73.	

Ainda, sobre o sistema tributário chinês, o mesmo autor nos remete a 
informação de que, em 1994, foi feita uma reforma tributária que simplificou 
a existência de gravames, aumentando as competências exacionais do Governo 
central chinês e praticamente simplificando o sistema à existência de três tipos de 
impostos: os impostos “centrais”, os impostos “locais” e os impostos partilhados 
entre Governo central e os governos locais, conforme rol exauriente a seguir 
mencionados pelo mesmo doutrinador acerca dos únicos impostos existentes 
na China, in literris:

Vista como a reforma de maior escala, a mais ampla e a mais profunda desde 
a fundação da Nova China, ela dividiu todos os impostos em impostos centrais, 
impostos locais e impostos partilhados central-local entre o Governo central e os 
governos locais (incluindo províncias, regiões autônomas, municípios e cidades 
do plano único). Após a reforma, o declínio “das duas proporções” parou; conse-
quentemente, a capacidade de macrocontrole do Governo central foi fortalecida. 
Atualmente, a divisão de todos os tipos de impostos na China é a que segue: 

1) Impostos Centrais 
• Taxas de Consumo; 
• Imposto de Aquisição de Veículo; 
• Tarifas; 
• Navios de carga de taxas impostas pelas autoridades aduaneiras e 
• Imposto sobre Valor Agregado cobrado pelas autoridades aduaneiras. 

2) Impostos Locais 
• Manutenção da Cidade e Imposto sobre Construções; 
• Imposto de Recursos; 
• Imposto de Selo; 
• Imposto sobre Imóveis; 
• Imposto de Uso Territorial e Urbano; 
• Imposto sobre Valor Agregado de Terras; 
• Imposto sobre Veículos e Embarcações; 
• Ações Fiscais; 
• Impostos sobre a Ocupação de Terras Agrícolas e 
• Imposto sobre Tabaco em Folha. 

3) Impostos Partilhados74

Finalmente, o mesmo emérito professor Zhu Wein descreve que seu 
Estado, por simples alterações nas leis tributárias, normas infraconstitucionais, 
conseguiu ganhos formidáveis na própria preparação da China para adentrar 
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na Organização Mundial de Comércio, tendo aumentado de zero para noventa 
o número de tratados internacionais vedadores de bitributação e tendo logrado 
enorme êxito no escopo de atrair investimentos internos, uma vez que, mesmo 
considerando o peso de contribuições sociais, a carga tributária na China, em 
2008, não passaria de 23% do Produto Interno Bruto75.

Logo, é de se concluir que, a par da simplicidade e aparente fragilidade 
jurídica de seu sistema tributário, a China tem uma carga tributária bem menor do 
que a brasileira, tem menor número de impostos, menor número de contribuições 
sociais e, portanto, uma competitividade fiscal que fica evidente, impactando, 
com certeza, no valor final dos bens econômicos produzidos em seu território.

Apenas para permitir uma comparação mínima, arrolamos, a seguir 
(sem usar nominar individualmente todas as exações existentes), a impres-
sionante quantidade de tipologias diferentes de espécies tributárias do 
complexo e exauriente sistema tributário brasileiro, que gera arrecadação 
que se situa em patamar que oscila próximo aos 35% do Produto Interno 
Bruto (bem maior do que o patamar chinês mais próximo dos 20% do seu 
PIB)76, senão vejamos:

1) Impostos federais, estaduais, distritais e municipais (arts. 147, 153, 154, 
155 e 156 da Carta Magna de 1988);

2) Taxas federais, estaduais, municipais e distritais, dependendo a compe-
tência tributária para cobrar taxas da competência administrativa para exercer o 
regular poder de polícia ou para prestar serviços públicos específicos e divisíveis 
(arts. 145, inciso II, e 147 da Carta Magna de 1988);

3) Contribuição de Melhoria a ser cobrada por todos os entes federativos, 
segundo sua competência para executar obras públicas (art. 145, inciso III, da 
Constituição de 1988);

4) Empréstimos Compulsórios, que adquirem natureza tributária após a 
Constituição de 1988, somente podendo ser instituídos e cobrados mediante lei 
complementar da União (art. 148 da Carta Magna de 1988)77;

5) Contribuições especiais ou parafiscais, com as seguintes sub-espécies78: 

5.1) contribuições sociais.

5.1.1) contribuições sociais gerais: destinadas a qualquer dos direitos sociais 
do artigo 6º da Constituição, como a contribuição social do salário-educação e 
as contribuições para o sistema dos serviços sociais autônomos (arts. 149, 212, 
§ 5º; e 240 da Constituição de 1988);

5.1.2) contribuições sociais de seguridade social: destinadas à saúde, à 
assistência social e à previdência social, tais como as contribuições mencionadas 
nos artigos 195, incisos I, II, III  e IV, 239 e 7º, inciso XXVIII, da Constituição 
de 1988;
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5.1.3) contribuições previdenciárias, que somente podem ser destinadas 
a despesas com a previdência social (arts. 40, 149, § 1º, 167, inciso XI, e 195, 
inciso I, alínea “a” e II, da Constituição de 1988);

5.2) contribuições corporativas profissionais e econômicas, cobradas no 
interesse de categorias profissionais ou no interesse de categorias econômicas 
(art 8º, inciso IV e 149, caput, da Constituição de 1988);

5.3) contribuições interventivas no domínio econômico (art. 149, caput e 
177, § 4º, da Constituição de 1988);

5.4) contribuições sui generis79, nova espécie de contribuição, criada pela 
Emenda Constitucional nº 39/2002, que incide sobre o serviço municipal de 
iluminação pública, que não pode ser taxado por ser atividade ut universi do 
Estado (artigo 149-A da Constituição de 1988).

De fato, considerando as características do sistema tributário brasileiro 
e do  sistema tributário chinês, tais peculiaridades sugerem que, realmente, é 
possível considerar a hipótese de, no âmbito da política pública de defesa da 
concorrência,  aplicação de medidas antidumping a produtos chineses que con-
corram com produtos brasileiros, no mercado brasílico, uma vez que a gritante 
diferença de carga tributária talvez seja suficiente para justificar a autoridade 
brasileira a considerar o valor normal do produto importado da China como 
submetido a uma situação especial, possivelmente justificando, assim, a adoção de 
medidas antidumping, o que, no entanto, somente poder-se-á afirmar com toda 
certeza aprofundando ainda mais o exame casuístico da carga tributária em cada 
mercado relevante de bens importados, fazendo comparações exacionais gerais 
e específicas, levando em conta exações específicas que tributem renda, lucro, 
faturamento, propriedade e outros dados econômicos tributários, permitindo 
conclusões precisas, técnicas e racionais.

Deveras, resta claro que o peculiar sistema tributário brasileiro80, além 
de ser muito diferente do sistema chinês, apresenta oneração tributária global 
e potencialmente específica muito maior do que a chinesa, sendo certo que, 
além da comparação global,  a verificação comparativa casuística de alíquotas 
e bases de cálculos dos tributos brasileiros e chineses tende a favorecer as 
mercadorias chinesas com um custo direto e indireto muito menor, algo que 
representa uma vantagem adicional no caso de inexistência de produto similar 
brasileiro ao bem chinês importado, desestimulando investimentos negociais 
brasílicos e potencialmente prejudicando a economia nacional em face da não 
criação de empregos, da não realização de investimentos, não arrecadação de 
tributos e da interrupção parcial de ciclo econômico, motivos que mais do que 
justificam a aplicação de medida antidumping81, uma vez que o custo tributário 
diferente impacta nas despesas gerais, administrativas e financeiras e na margem 
de lucro, nos termos do artigo 14 do Decreto nº 8.058/2013,  em benefício de 
vantagem desleal para a concorrência do produto chinês em detrimento do 
potencial produto brasileiro.
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Alfim, tal instrumento, como vimos, a  aplicação de medidas antidumping 
– AD, deve ser considerado como legítimo, justo e adequado, afinal, as diferenças 
tributárias entre os dois países é fato econômico constatado e verificado,  uma 
evidente motivação para a diversidade na formação dos respectivos preços, não 
sendo aceitável obrigar o empresário que produz no Brasil a arcar com o custo de-
corrente das enormes diferenças entre os sistemas tributários brasileiros e chinês. 

Ademais, o fato de o Brasil e a China serem grandes parceiros comerciais 
não impede que tenham eventuais discordâncias pontuais em certos setores 
mercadológicos, nos quais a aplicação de medidas antidumping podem ser rele-
vantes, salientando-se que, em comparação com outros países, como os Estados 
Unidos da América, ainda é muito incipiente o uso desse instrumento permi-
tido pela Organização Mundial do Comércio82, havendo grande espaço para o 
incremento, que se torna estrategicamente relevante no caso da China porque o 
comércio exterior sino-brasileiro continua a aumentar e tende a se tornar cada vez 
mais diversificado e complexo – gerando, inclusive, lides judiciais em evolução 
crescente83, mormente, no que toca às importações de produtos chineses que o 
Brasil não fabrica e que podem gerar um indesejável “monopólio internacional 
importado”, sendo necessário haver espaço jurídico, político e econômico para 
a defesa legítima do interesse econômico nacional, notadamente, por meio da 
verificação das assimetrias tributárias como critério justificador de medidas anti-
dumping, frisando-se, por fim, que tais medidas  não geram problema no âmbito 
da parceria dos BRICS, uma vez que a nova globalização multipolar intentada 
por esse elogiável acordo é plenamente compatível e adaptável a instrumentos 
típicos de resolução multilateral de questões comerciais no âmbito da Organização 
Mundial do Comércio, como ocorre com as medidas antidumping, inexistindo 
motivos para visualizar que seu uso seja inconveniente ou ameace a relação co-
mercial e geoestratégia sino-brasileira.

Enfim, resta claro que é legítimo e conveniente o uso das assimetrias tri-
butárias como critério de aferição e de justificação para a aplicação de medidas 
antidumping pelo Brasil a mercadorias importadas na China, máxime, se estas 
não tiverem similar brasileiro, o que é válido para evitar ou combater a indese-
jável ocorrência de um “monopólio internacional importado”, propiciando a 
defesa da livre iniciativa e do direito ao desenvolvimento na economia nacional.

3 CONCLUSÃO

De tudo quanto exposto, é relevante repisar e corroborar algumas premissas 
fundamentais deste artigo:

a) Há, mormente, após a crise financeira e econômica mundial de 2008, 
um evidente desgaste da reputação da globalização “hegemônica, financista e 
neoliberal”, propiciando a existência de um espaço para a propagação de ou-
tros modelos de internacionalização, mormente, mais enfocados nos aspectos 
sociais, culturais, ambientais, humanísticos e outros; nesse plano, a integração 
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entre os países BRICS vai além do esforço de incremento na álea do comércio 
internacional, resultando em uma busca de rearranjo geoestratégico multipolar 
de alcance e consequências ainda imprevisíveis em sua totalidade, embora já se 
visualize parte de seu potencial na criação de um Banco de Desenvolvimento 
e um Fundo de Contingência específico dos BRICS e aberto a outros países e 
no estreitamento inédito das relações entre tais países, inclusive, com possível 
intercâmbio comercial sem o uso da moeda internacional de reserva – o dólar 
estadunidense;

b) Nesse contexto de ampla integração entre os países BRICS, o tema 
da eventual aplicação de medidas antidumping, pela existência de assimetrias 
tributárias na relação sino-brasileira, evidencia-se um problema complexo e 
desafiador uma vez que a integração de maior alcance não impede, não previne  
nem soluciona problemas específicos que têm impactos relevantes entre os dois 
países, parceiros de um jogo que vai além das relações comerciais;

c) Restou óbvio de nosso estudo que o impacto das assimetrias tributárias 
é crucial para se verificar o dumping internacional na situação específica de ine-
xistirem bens brasileiros similares ou sucedâneos dos concorrentes internacional, 
legitimando-se a aplicação da medida antidumping na forma aferida de acordo 
com o artigo 14 do Decreto nº 8.058/2013, o qual trata de importações de bens 
que não tenham bens similares sendo produzidos no Brasil, uma vez que esse tipo 
de dumping pode impedir que se façam investimentos nacionais na mesma álea, 
devendo ser combatido em nome dos interesses da economia nacional; adicional-
mente, também serve de motivação adicional quando existir bem similar nacional, 
porquanto o conceito de “preço normal”, utilizado para aferir a prática de dumping, 
permite a verificação das diferenças tributárias e seu uso como parâmetro comple-
mentar de justificação da aplicação das medidas pró-concorrência;

d)  Nesse sentido, observou-se que, existindo diferentes estruturas e dinâ-
micas tributárias, que se reflitam nos preços das mercadorias, esse aspecto deverá 
ser considerado crucial para verificar a ocorrência de um preço “não-normal” 
que mereça ser objeto de medidas antidumping que reequilibrem as relações 
negociais de concorrência no comércio exterior;

e) Acresça-se, ademais, como argumento de corroboração das conclusões 
acima, que a hipótese de inexistência de similar brasileiro ao produto estrangeiro 
importado, situação na qual seria usado o procedimento do artigo 14 do Decre-
to nº 8.058/2013, revela-se potencialmente mais danosa à economia nacional 
pelo fato de que tal lacuna de produção apenas pode advir de algum produto 
tecnologicamente sofisticado – normalmente, manufaturas de alto valor agregado 
-  ou um bem econômico inteiramente novo, com espaço para agradar o mercado 
consumidor e avançar livremente sem nenhuma competição interna, que, sem a 
aplicação da medida antidumping, tornar-se-ia, muitas vezes, inviável, impedindo 
a criação de empregos, a produção nacional concorrente e obstando investimentos 
autóctones e a positiva circulação econômica, com reflexos também nas receitas 
estatais que deixam de ser arrecadadas;
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f) Logo, parece-nos patentemente problemático não se combater de forma 
eficaz a prática do dumping internacional quando inexistente produção de bem 
similar ou sucedâneo da mercadoria importada, inclusive, por meio da verifica-
ção das assimetrias tributárias que atropelem a viabilidade da concorrência de 
bem  nacional ou que gerem vantagens competitivas de tal modo contundentes 
e hipertrofiadas que inibam o potencial surgimento de bens brasileiros con-
correntes, legitimando-se a aplicação de medidas antidumping pela autoridade 
administrativa brasileira;

g) Nesse sentido, restou demonstrada a viabilidade técnico-jurídica de 
aferição e o uso de assimetrias tributárias para, em tese, legitimar a aplicação de 
medidas antidumping “preventivas” e corretivas de um monopólio de importa-
ção internacional, bem como para reforçar a aplicação de medidas antidumping 
quando existentes bens nacionais similares aos importados, uma vez que a carga 
tributária geral e específica menor acarreta vantagem econômica relevante;

h)  Após o estudo comparativo entre os sistemas tributários sino-brasileiros, 
concluiu-se que, a par da simplicidade e aparente fragilidade jurídica de seu siste-
ma tributário, a China tem uma carga tributária bem menor do que a brasileira, 
tem menor número de impostos, menor número de contribuições sociais e, por-
tanto, uma competitividade fiscal que fica evidente, impactando positivamente 
no valor final dos bens econômicos produzidos em seu território;

i) restou claro, ainda,  que o peculiar sistema tributário brasileiro, além 
de ser muito diferente do sistema chinês, apresenta oneração tributária global 
e potencialmente específica muito maior do que a chinesa, sendo certo que, 
além da comparação global,  a verificação comparativa casuística de alíquotas 
e bases de cálculos dos tributos brasileiros e chineses tende a favorecer as 
mercadorias chinesas com um custo direto e indireto muito menor, algo que 
representa uma vantagem adicional no caso de inexistência de produto similar 
brasileiro ao bem chinês importado, desestimulando investimentos negociais 
brasílicos e potencialmente prejudicando a economia nacional em face da não 
criação de empregos, da não realização de investimentos, não arrecadação de 
tributos e da interrupção parcial de ciclo econômico, motivos que mais do que 
justificam a aplicação de medida antidumping, uma vez que o custo tributário 
diferente impacta nas despesas gerais, administrativas e financeiras e na margem 
de lucro, nos termos do artigo 14 do Decreto nº 8.058/2013,  em benefício de 
vantagem desleal para a concorrência do produto chinês em detrimento do 
potencial produto brasileiro;

j) Alfim, tal instrumento, como vimos, a  aplicação de medidas antidum-
ping – AD, deve ser considerado como legítimo, justo e adequado, afinal, as 
diferenças tributárias entre os dois países é fato econômico constatado e verifi-
cado,  uma evidente motivação para a diversidade na formação dos respectivos 
preços, não sendo aceitável obrigar o empresário que produz no Brasil a arcar 
com o custo decorrente das enormes diferenças entre os sistemas tributários bra-
sileiros e chinês, salientando-se, por fim, que o combate ao dumping é também 
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uma forma de proteção ao consumidor brasileiro, que sempre ganha quando a 
economia permite um ambiente concorrencial; 

k) restou claro, outrossim, que o uso das assimetrias tributárias como critério 
objetivo justificador da aplicação de medidas antidumping é adequado e lídimo, 
impedindo que a China retalie produtos brasileiros alegando que seus bens sofreram 
prática “discriminatória” ou “arbitrária” na importação para o Brasil;

l) Sobremais, concluiu-se que o fato de o Brasil e a China serem grandes 
parceiros comerciais não impede que tenham eventuais discordâncias pontuais 
em certos setores mercadológicos, nos quais a aplicação de medidas antidumping 
podem ser relevantes, salientando-se que, em comparação com outros países, 
como os Estados Unidos da América, ainda é muito incipiente o uso desse ins-
trumento permitido pela Organização Mundial do Comércio, havendo grande 
espaço para o seu incremento e uso mais frequente;

m) O uso das medidas antidumping se torna estrategicamente relevante no 
caso da China porque o comércio exterior sino-brasileiro continua a aumentar 
e tende a se tornar cada vez mais diversificado e complexo – gerando, inclusive, 
lides judiciais em evolução crescente, mormente, no que toca às importações de 
produtos chineses que o Brasil não fabrica e que podem gerar um indesejável 
“monopólio internacional importado”, sendo necessário haver espaço jurídico, 
político e econômico para a defesa legítima do interesse econômico nacional, 
notadamente, por meio da verificação das assimetrias tributárias como critério 
justificador de medidas antidumping;

n) As medidas antidumping não geram problema no âmbito da parceria 
dos BRICS, uma vez que a nova globalização multipolar intentada por esse 
elogiável acordo é plenamente compatível e adaptável a instrumentos típicos de 
resolução multilateral de questões comerciais no âmbito da Organização Mundial 
do Comércio, como ocorre com as medidas antidumping, inexistindo motivos 
para visualizar que seu uso seja inconveniente ou ameace a relação comercial e 
geoestratégia sino-brasileira;

o) Enfim, resta claro que é legítimo e conveniente o uso das assimetrias 
tributárias como critério de aferição e de justificação para a aplicação de medidas 
antidumping pelo Brasil a mercadorias importadas na China, máxime, se estas  
não tiverem similar brasileiro, o que é válido para evitar ou combater a indesejável 
ocorrência de um “monopólio internacional importado”, propiciando a defesa 
da livre iniciativa, da proteção ao consumidor e do direito ao desenvolvimento 
na economia nacional.

Alfim, conclui-se que é legítimo, conveniente, não discriminatório e até 
recomendável que se utilize a autoridade administrativa brasileira competente do 
critério da verificação das assimetrias tributárias, comparando as cargas tributárias 
global e específicas de bens importados da China ou de seus similares nacionais, 
reais ou teóricos/potenciais, justificando-se, dessa forma, a aplicação de medidas 
antidumping pelo Brasil, sem que tal mister possa ser visto como impeditivo, 



Maurício Muriack de Fernandes e Peixoto

312 R. Opin. Jur., Fortaleza, ano 12, n. 16, p.285-323, jan./dez. 2014

perigoso ou nocivo para a normalidade, continuidade e sustentabilidade das 
relações sino-brasileiras de intercâmbio comercial, político, econômico, cultural 
e humanístico, inclusive, no âmbito do concerto-BRICS, que se desvela como 
detentor de soluções geopolíticas multipolares e multilaterais alvissareiras para a 
ordem e a globalização mundiais; ao contrário, tais medidas antidumping podem 
ser utilizadas para o aperfeiçoamento e a manutenção duradoura da própria rela-
ção entre China e Brasil, afinal, assim se expressa um popular provérbio chinês: 
“após uma longa distância, você aprende sobre o vigor de seu cavalo; após um 
longo período de tempo, você aprende sobre o caráter de seu amigo”.
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ção do modelo neoliberal do Estado Mínimo em vários países, na medida em que estes últimos aderiam 
ao novo modelo proposto, de modo relativo ou absoluto – sempre em tendência crescente –, o nível de 
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trapassa, porém, todas estas experiências, pois ela não é só mais ampla e mais diversificada: é, sobretudo, 
mais profunda, pois é um produto da revolução das comunicações e, por isto, veio para permanecer. É 
necessário, portanto, que se tenha bem compreendido que o mundo se vai encolhendo e os indivíduos, 
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The objective of this article is to analyse the new 
“counter-hegemonic” globalization and the multipolar 
integration role of BRICS and its relation with the use of 
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to establish the legal price. Its was verified that exists 
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